	 
 A Presidente da Assembleia da República (PAR), Esperança Laurinda Francisco Nhiuane Bias, recebeu, esta sexta-feira, (14), no seu Gabinete de Trabalho, o Presidente da Organização Nacional dos Professores (ONP), Rosário Guidione Quive, que era portador de uma mensagem dos professores, por ocasião da passagem do dia 12 de Outubro, dia do Professor Moçambicano.   

Na mensagem, os professores partilham os seus desafios com o Parlamento, dos quais as dificuldades do registo da ONP como uma organização sindical, bem como a questão da valorização e dignificação do professor, segundo defendem, "passa necessariamente pelo reconhecimento dos seus direitos consagrados no estatuto do professor e no Estatuto Geral dos Funcionários e Agentes do Estado”.

Os professores apontaram ainda como desafios, a premência do incremento e pagamento de cotas; a formação sindical das lideranças; a necessidade de angariação de mais membros para o Sindicato, através dos graduados do Instituto de Formação de Professores (IFP's) e a concepção de projectos de rendimento para a sustentabilidade da organização.

Neste contexto, os professores solicitam a AR para que influencie as acções de advocacia promovidas pela ONP com intuito de salva guarda do bem-estar do povo moçambicano, tendo como base a educação como direito fundamental para todos, onde o professo é o protagonista.  

Refira-se que de 2020 até ao primeiro semestre do ano em curso, a ONP angariou 7.613 membros, dos quais 3.450 são do sexo feminino. Para o presente ano, a efeméride é celebrada sob lema, ONP- Promovido o Diálogo Permanente por uma Identidade Sindical.

	
A Presidente da Assembleia da República (PAR), Esperança Laurinda Francisco Nhiuane Bias, manifestou a vontade de ver massificadas as relações de amizade e cooperação bilateral entre os Parlamentos de Moçambique, de Maurícias e de Noruega.

A Informação foi tornada pública na última sexta-feira (14), aquando do encontro que a Presidente da Assembleia da República manteve, em separado, com o Alto-Comissário da República das Maurícias, Jean François Chaumière, e o Embaixador do Reino da Noruega, Haakon Gram-Johanessen.

De acordo com o Porta-voz da PAR, Oriel Chemane, Esperança Bias manifestou a vontade de massificar as relações de amizade e cooperação entre Moçambique, Maurícias e Noruega devido a vasta experiência que estes países possuem em várias áreas, com destaque na área parlamentar e, "valendo-se da experiência que estes países têm, a cooperação parlamentar pode ser materializada através da assinatura de memorandos de entendimento entre Moçambique e os parlamentos destes países".

Na ocasião, o Alto-Comissário da República das Maurícias disse que "Moçambique e Maurícias são dois países que estão presentes em várias organizações internacionais e regionais, e a cooperação entre esses dois países vai permitir que os deputados troquem experiências, impressões e tirem proveito não somente nessas organizações, mas também, em muitas áreas de desenvolvimento”.
Para Jean François Chaumière, é importante que estas relações sejam fortificadas com vista a debater ideias e encontrar soluções de benefício mútuo.

Por seu turno, o Embaixador do Reino da Noruega Haakon Gram-Johanessen, mostrou-se satisfeito com a ideia de fortificar os laços de amizade e cooperação entre os Parlamentos de Moçambique e o da Noruega, e acrescentou, ainda, que "olhamos para esta cooperação com muita expectativa e faremos o que estiver ao nosso alcance para a materializar esta parceria".

A Assembleia da República considera que o processo de descentralização em Moçambique, enquanto base da consolidação da paz, garantia da harmonia social e da participação dos cidadãos na resolução dos problemas das comunidades, conheceu um assinalável progresso com a revisão pontual da Constituição da República de 2018, que culminou com a constituição dos órgãos de governação descentralizada provincial e distrital.

O ponto de vista foi expresso, na passada sexta-feira, dia 14, no Distrito de Matutuine, Província de Maputo, pela Presidente da Comissão da Administração Pública e Poder Local (CAPPL), Lucília Nota Hama, frisando que. ‘’o poder local deve apoiar-se na iniciativa e capacidade das populações, actuando em estreita colaboração com as organizações da Sociedade Civil e auscultando as opiniões sobre a melhor maneira de mobilizar e organizar a participação das comunidades na identificação das suas prioridades, formulação, implementação e acompanhamento dos programas e planos de desenvolvimento.

Falando na Abertura Solene do Seminário de Capacitação dos deputados membros daquela Comissão da Assembleia da República, em matérias de governação descentralizada, a Deputada acrescentou que as reformas iniciadas em 1990 consolidaram o Estado de Direito em Moçambique e a instituição dos princípios de igualdade, legalidade, controlo da constitucionalidade e definição dos passos para o novo ordenamento da relação Estado/Sociedade.

Segundo a Presidente da CAPPL, o Poder Local tem como objectivo organizar a participação dos cidadãos na resolução dos problemas próprios, definidos a nível local, devendo ser a força motriz na promoção do desenvolvimento local e do aprofundamento da democracia no quadro da unicidade do Estado moçambicano.

O Encontro de Matutuine decorreu sob o Lema: ʺO Novo Paradigma de Descentralização – um olhar sobre as lições aprendidas e uma visão futuristaʺ.  
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Comissões da AR apreciam Proposta de Revisão da Lei do Ensino Superior 

	
	
09h00: Início dos Trabalhos
A Comissão dos Assuntos Constitucionais, Direitos Humanos e de Legalidade ﴾CACDHL﴿ reúne-se para apreciar a Proposta de Revisão da Lei do Ensino Superior e Lei de Revisão de Educação Profissional.
A Comissão do Plano e Orçamento ﴾CPO﴿ aprecia, na Especialidade, os Relatórios de análise das Proposta de Revisão da Lei nº 11/2009, de 11 de Março, Lei Cambial e a Proposta de Lei que estabelece o Regime Jurídico de Contas Bancárias.     

A Comissão dos Assuntos Sociais, do Género, Tecnologias e Comunicação Social ﴾CASGTCS﴿ aprecia, em grupos parlamentares, a Proposta de Revisão da Lei nº27/2009, de 29 de Setembro, Lei do Ensino Superior.

A Comissão Administração Pública e Poder Local ﴾CAPPL﴿ aprecia a Proposta de Investigação da Lei em Saúde Humana.

A Comissão das Relações Internacionais, Cooperação e Comunidades ﴾CRICC﴿ aprecia, a Proposta de Lei que estabelece o Regime Jurídico do Cidadão Estrangeiro, Fixando as Respectivas Normas de Entrada, Permanência e Saída do País, bem como os seus Direitos, Deveres e Garantias que revogam a Lei nº5/93, de 28 de Dezembro.

A Comissão de Petições, Queixas e Reclamações ﴾CPQR﴿ reúne-se para apreciar, os Ofícios enviados pelas entidades Centrais; e o Draft do Relatório da 8ª Comissão.
A Comissão de Ética Parlamentar ﴾CEP reúne-se para analisar o Relatório do Retiro de Formação dos seus membros em matéria da sua competência.
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